VOTO EM SEPARADO

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI 0097/2021.
De autoria da nobre Deputada Erica Malunguinho, o projeto em epígrafe dispõe sobre a garantia do direito ao uso do nome social nas certidões de óbito e nas lápides de pessoas travestis, mulheres transexuais, homens transexuais e demais pessoas trans.
A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, encaminhou-se a proposição a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de que seja analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.


Designado relator, o nobre Deputado Paulo Fiorilo apresentou parecer favorável ao Projeto.

 
Com a devida vênia, apresentamos o presente voto em separado, divergindo da conclusão alcançada, manifestando-nos de forma contrária, pelas razões que seguem:

 
O presente projeto de lei, em que pese pretenda garantir o direito ao cidadão de ter inscrito em sua lápide ou na Certidão de óbito, seu nome social, não merece prosperar. Ocorre que, para que tal ocorra, deve o mesmo já usar, em vida, referido nome, tendo, portanto, procedido a requisição perante o Cartório de Registro de Pessoas Naturais.

 
Importa destacar que, tendo a Suprema Corte se manifestado sobre referido direito, por óbvio que, realizada a alteração perante o Cartório competente, tendo sido alterado o nome no registro de nascimento bem como nos documentos pessoais, consequentemente, na lápide bem como na certidão de óbito, o mesmo nome (social) será o inscrito.

Desta feita, parece-nos inócuo, neste aspecto, o presente Projeto.

Ademais, e, sem que se assenhore de competência distinta desta respeitável Comissão, não tendo havido a alteração do nome de registro pelo nome social, pelo interessado, em vida, como poder-se-ia deduzir que o verdadeiro interessado gostaria que seu nome social, “post mortuis”, prevalecesse?!  

Desta feita em razão da evidente inconstitucionalidade, a presente propositura não deve prosperar.

Diante do exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.º 0097/2021.

Sala das Comissões, em 
a) Frederico d’Avila
